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 RESOLUÇÃO Nº 06/84

Institui o COLAR DO MÉRITO JUDICIÁRIO e a MEDALHA DO MÉRITO JUDICIÁRIO DESEMBARGADOR JOSÉ DE MESQUITA.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, pelo voto unânime de seus membros,

RESOLVE:

Art. 1º - Ficam instituídos pelo Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, o COLAR DO MÉRITO JUDICIÁRIO e a MEDALHA DO MÉRITO JUDICIÁRIO DESEMBARGADOR JOSÉ DE MESQUITA, para o fim de:

1. O primeiro, galardoar os Desembargadores que integram, ou tenham integrado, em caráter efetivo, o Tribunal de Justiça de Mato Grosso;

2. A segunda, homenagear pessoas naturais ou jurídicas, que tenham prestado relevantes serviços à Justiça mato-grossense ou à cultura jurídica.

§ 1º - O COLAR DO MÉRITO JUDICIÁRIO é assim constituído: medalha tipo comenda, em metal dourado, esmaltada de branco, tendo ao centro o Brasão de Armas do Estado de Mato Grosso, circundado com a inscrição “Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso – Mérito Judiciário”. No reverso a figura da Justiça (...). A condecoração será usada ao pescoço, pendente de fita azul e verde, e estará acompanhada de roseta, nas mesmas cores.

§ 2º - A MEDALHA DO MÉRITO JUDICIÁRIO DESEMBARGADOR JOSÉ DE MESQUITA é assim constituída: medalha tipo comenda, em metal dourado, esmaltada de branco, tendo ao centro, em cor amarela, a estrela Sírius, que simboliza Mato Grosso, com efígie, em perfil de José de Mesquita, tudo circundado com a inscrição “Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso – Mérito José de Mesquita”. A medalha será acompanhada de roseta amarela e azul.

§ 3º - As comendas, referidas nos parágrafos anteriores, se farão acompanhar dos respectivos diplomas, assinados pelo Presidente do Tribunal e contendo os dizeres próprios e as características de praxe devendo os mesmos ser registrados em livro competente, anotando-se no seu verso o número do livro, página e data de registro.

Art. 2º - Para outorga das insígnias, fica instituída a Comissão Especial de Honraria e Mérito, composta do Presidente do Tribunal dos quatro Desembargadores mais antigos, em exercício, na oportunidade da reunião.

§ 1º - A Comissão reunir-se-á na primeira quinzena do mês de novembro e, se for o caso, fará a indicação por maioria dos votos, devendo a mesma ser referendada pelo Tribunal Pleno.

§ 2º - A outorga de uma das medalhas, não obsta a que a mesma pessoa seja, cumulativamente, distinguida com a outra, conquanto que a entrega não seja na mesma data.

Art. 3º - A entrega das condecorações aos agraciados será feita no ano seguinte, na sessão solene de abertura do Ano Judiciário, ou em outra, para tal fim designada, caso tenha aquela ocasião sido superada.

Art. 4º - A outorga ao “Mérito Judiciário” conferida a Desembargadores, independe da indicação prevista pelo art. 2º, § 1º.

Art. 5º - Em casos especiais, poderá o Presidente propor à Comissão, convocando-a extraordinariamente, a outorga da condecoração a personalidades de alto relevo, fora da oportunidade referida no art. 2º, § 1º.

Art. 6º - Perderá o direito ao uso e posse de qualquer das honrarias, devendo restituí-las, com todos os seus implementos, ao Tribunal de Justiça, o contemplado que praticar ato atentatório à dignidade e espírito da comenda.

Parágrafo único – A perda do direito a que se refere este artigo, aprovada pela Comissão Especial, por maioria absoluta, deverá ser ratificada, segundo o mesmo critério, pelo Tribunal Pleno.

Art. 7º - Esta Resolução somente poderá ser alterada, por proposta expressa de um terço dos Desembargadores em exercício e mediante aprovação da maioria absoluta dos membros do Tribunal.

Art. 8º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 27 de setembro de 1984.
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